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"Dispõe sobre o "Programa de 
Contenção e Preservação do 
Meio Ambiente” nas 
dependências da Prefeitura 
Municipal de São Paulo e dá 
outras providência". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Fica o Executivo Municipal obrigado a instituir o "Programa 
lerk de Contenção e Preservação do Meio Ambiente", no âmbito das 

dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo, diretas, indiretas 
e Autárquicas. 

Art. 2° - O Programa citado no artigo anterior compreende a redução 
e otimização de: 

I - consumo da energia elétrica, com a utilização de placas de 

E bsorção da energia solar e sensores em todas as suas instalações; 

II - consumo de água, através do aproveitamento das águas 
naturais (chuva), para a realização da limpeza e vasos sanitários; 

III - consumo de papel, através da extinção da utilização do mesmo 
para toda a documentação de tramitação interna, adotando para 
todos os efeitos, a adequação do Sistema TID - Tramitação Interna 
de Documentos, para garantir o protocolo de toda a documentação 
necessária ao bom andamento da Administração Municipal. 

§1° - Para o contido no Inciso I, deste artigo, o prazo máximo para a 
implementação é de 36 (trinta e seis) meses, a partir da publicação 
desta Lei. 

§2° - Até a total implementação das placas de energia solar, o 
Executivo Municipal deverá instalar, no prazo máximo de 12 (doze) 
meses, a contar da aprovação desta Lei, o sistema de sensores nos 
setores administrativos e de atendimento ao público, bem como, as 
cemais dependências da sob a responsabilidade do Poder Público 
Municipal. 
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§30  - Para o cumprimento do disposto nos incisos II e III, o prazo 
máximo será de 06 (seis) meses, prorrogáveis por mais 03 (três), se 
necessário. 

Art. 3 0  - A Administração Municipal poderá através da constituição 
de uma Comissão Interna, englobando as várias secretarias e setores 
afins para realizar os estudos que se fizerem necessários ou ainda, 
contatar os órgãos pertinentes às áreas citadas neste Programa, para 
c cumprimento do mesmo. 

Art. 40  - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo • 	máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - Está propositura entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

A situação do meio ambiente no globo nos desafia a preservar os 
recursos naturais e, ao mesmo tempo, possibilitar um 
desenvolvimento social justo, permitindo que as sociedades humanas 
atinjam uma melhor qualidade de vida em todos os aspectos. A 
necessidade de consolidar novos modelos de desenvolvimento 
sustentável no país exige a construção de alternativas de utilização 
dos recursos, orientada por uma racionalidade ambiental e uma ética 
da solidariedade. 

Deve-se também reconhecer que vivemos numa sociedade na qual é 
fundamental partir de uma boa formação e de um sólido 
conhecimento dos complexos problemas e potencialidades 
ambientais. Nossa sociedade precisa estar conscientizada de que o 
modelo vigente de crescimento afeta nosso planeta muito mais do 
que o desejado. Tem-se observado que a destruição da natureza, 
t ase da vida, através da contaminação e degradação dos 
ecossistemas crescem em um ritmo acelerado, motivo pelo qual 
torna-se necessário reduzir o impacto ambiental para a obtenção de 
um desenvolvimento ecologicamente equilibrado a curto prazo para 
todo o planeta. 

Como instrumento para preservação ambiental, o ser humano tem as 
leis que regem a forma de agir com o meio ambiente. Embora muitas 
vezes estas leis sejam desobedecidas, temos que utilizar os meios 
existentes a fim de manter os recursos e ambientes naturais 
remanescentes. 

A legislação brasileira avançou muito nos últimos anos. O Brasil 
expôs ao mundo a importância de se conservar os recursos bióticos e 
naturais presentes nas florestas para a manutenção da qualidade 
ambiental do planeta. No momento, o assunto em pauta é a criação 
de mecanismos fiscais que busquem equilibrar a delicada balança do 
consumo de recursos naturais que se encontra extremamente 
favorável para países desenvolvidos. 

Diante deste quadro, nada mais justo que, além de termos uma 
legislação consistente e recursos financeiros saibamos também 
utilizar os recursos naturais, visando otimizar e poupar a natureza 
dos agravos ambientais. Neste sentido, conclamo pela aprovação 
desta propositura. 



Câmara Municipal de São Paulo 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  J — 	2—  de 20r 7—  	S 	C "t--- 	(a) 	  

Adelina C. Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

consta: 

PL 68/07 
PLO 2/07 16 /05 /01- 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo 

SGP-22 

Com. de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa, 

Ir ,$*Il4.I- 

ÂNGELA B IN ANDIZEON1 
SUbseeretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 



REDISTRIBUIDO 
Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

,Jtivtiça. 

P2r:?, 1• ■ .:; 

Saia 
Em: 

C) 

nte 
Obs: o prazo para m 	e tação é de 8 dias, nas 
termos do § 3°, artigo 63 o R.I. 

POR_ 

'f3A : Às: 13 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiç-.  

E m  los /o i9   às  J5  
RF  4/Ão  

rjítECUADO 	. 	
Nalo 1 

• 

EV1_ 

POR 

^ 

: 	.. 
I ftLe.EsIDo LA r2p.C11Vitrs',:;  

1 	EM  ... 	....::-,..t. 	_ j.1 1 
1 

• 

„ 



Follu n , 	05 do n;-oc. 

n. 

O' 

_ 

..).antos 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Sn19 

fr. 

16 - PAR 
16- 1392/2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 292107. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves, que visa 
determinar que o Executivo institua Programa de Contenção e Preservação do Meio 
Ambiente. 

Segundo a propositura, o Programa compreenderá a redução e otimização de consumo de 
energia elétrica, com a utilização de placas de absorção da energia solar e sensores em 
todas as suas instalações; consumo de água, através do aproveitamento das águas naturais 
(chuva), para a realização da limpeza e vasos sanitários; consumo de papel, através da 
extinção da sua utilização para toda a documentação de tramitação interna. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

De acordo com a Constituição Federal, art. 225, todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e 
também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber, nos limites do interesse local (art. 30, lel!). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180). 

Sob o ponto de vista do meio ambiente, portanto, o projeto vai ao encontro de nosso 
ordenamento jurídico. 

Por tratar de assunto relativo à política municipal do meio ambiente deverão ser convocadas 
durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, nos termos do art. 41, 
VIII, da Lei Orgânica do Município. 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 30 "caput"; e 180 da Lei Orgânica do Município, nos 
arts. 23, inciso II; 24, inciso VI; 30, incisos 1 e II; e 225 da Constituição Federal. 

Pelo exposto, somos 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início a 
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, inclusive no Diário 
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no 
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados. 

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio 
ambiente. 

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculação de 
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 
143/07. 

Passemos ao item seguinte, PL 147/07, de autoria do nobre Vereador Chico 
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá 
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais 
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam 
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para 
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 292/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas 
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais, 
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Farhat. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental, 
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento, 
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco 

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de 
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
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Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle 
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Reciclável", em 
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro 

Kannia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas 
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do 
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar 
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo 

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico 
Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em 
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso, 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto 

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclável, nas unidades 
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de 
autoria do nobre Vereador Beto Custódio. 

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas, 
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o 
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de 
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção 
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo 
relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas 
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih 

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos 
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências, 
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas externas das 
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas 
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro 
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas 
condições exigidas em leis de anistia. O relator é o Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes 
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva 
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de 
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de 
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do 
capítulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do 
Código de Obras e Edificações, COE, no município, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07. 
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em 

jornais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram 
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas. 

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos. 
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências 

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência 
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos. 

Às 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando 
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo 
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô. 
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem 
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais 
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Governo Estadual 
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para 
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção 
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução. 

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos início à 
discussão que interessa aos senhores presentes. 

Bem vindos. A Casa é dos senhores. 
Muito obrigado a todos. 
Está encerrada esta audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que 
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até 
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário 
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de 
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de 
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade. 
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo 
e Folha de S.Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação 
e a qualquer manifestação das pessoas presentes. 

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da 
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras 
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para 
falar vai falar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da 
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação, 
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser 
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se 
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal 
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o 
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre 
outros impactos mediante critérios estabelecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a 
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino 
Gadelha. 
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena. 
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o 
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento 
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se 
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e 
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O 
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o 
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo 
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da 
mesma lei. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador 
Toninho Paiva. 
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos 
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa 
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e 
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências. 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municipal 
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva. 
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e 
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo 
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto 
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da 
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos 
O implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei 
14.439/07". Uso de energia solar... 

• O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por 
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas 
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado 
na Lei 14.459/07. 
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda 
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da 
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos 
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência 
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha. 
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de 
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras 
providências. Relator Vereador Farhat. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e 
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão 
claras na relação como o proposto. 

• 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública 
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat. 
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o 
relator. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva. 
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à 
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho. 
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do 
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras 
providências. 

O SR. ANDRÉ GOLO MAN - A SVMA é favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos 'dou como recalizarta -  a" 
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva. 
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos 
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso 
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat. 
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia 
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico 
Macena. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico 
Macena. 
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar 
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito 
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha. 
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de 
sacolas plásticas e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das 
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos 
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do 
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont - 
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição 
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na 
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a 
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para 
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias 
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é 
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico 
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é 
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de 
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o 
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas 
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de 
deposição dos aterros e os de sua decomposição. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência 
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena. 
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de 
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07: 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos 
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa, 
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação 
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto. 
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e 
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos 
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma 
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja 
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2 0 . 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se 
manifestar acerca da sua posição. 
- Documento a que se refere o vereador. • 

• 



O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege 
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde 
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui, 
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse 
autor, seria muito importante no auxílio da finalização do projeto. 
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e 
dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russonnanno, ao PL 614/07: 

• 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favorável ã ,  
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o 
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à 
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que 
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação 
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a 
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de 
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células 
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à 
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano. 
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana, 
relator Chico Macena. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência 
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena. 
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação 
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e 
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano. 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais' 
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inserviveis através da instalação 
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de 
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha. 
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de 
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano. 
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta 
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de 
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o 
autor do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a 
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano. 
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das 
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser 
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de 
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva. 
Estamos retirando o item 20 da pauta. 
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena. 
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal 
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator 
é o Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. André Goldman. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia 
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela 
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento. 
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 3°, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá 
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por 
escrito." 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre 
Vereadora Soninha. 
O SR. LUÍS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse 
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de 
seus pontos principais. 
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178, 
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas. 
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar, 
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita 
essa adequação técnica. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa 
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de 
Conclusão, e dá outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é 
o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito 
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança, 
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou 
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Não há Vereadores inscritos. 
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O SR. FARHAT — Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da i5F -60-6-grá-Tribbit—Vereador--  
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante 
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um 
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito. 
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta. 
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência 
pública ao PL 220/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o 
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento. 
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá 
outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
10.1.5.4, na lei n° 11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de 
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico 
Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a 
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de 
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. 
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre 
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de 
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas 
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de 
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em 
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans. Isso tem de ficar mais 
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estacionamento. Podemos obrigar 
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare 
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso. 
Então, o projeto tem de ser modificado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre 
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e 
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de 
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no 
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscritos, está encerrádà a 
audiência pública ao PL 752/07. 
O item 32 é igual ao 21. 
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um 
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa., 
acatamos. Assim, o projeto está retirado. 
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos — 
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre 
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá 
outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo 
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o 
artigo 7°. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 170/08. 

4111 	Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe 
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do 
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o 
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o 
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária. 
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão 
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em 
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve 
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar 
nesse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a 
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os 
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	carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Toninho Paiva. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07. 
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente 
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08. 
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga, 
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de 
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o 
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna 
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá 
outras providências. Relator: Dr. Farah. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a 
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL. 
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007. 
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Segunda, supressão do artigo 25°. 
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do 
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que 
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André. 
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria 
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah. 
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...". 
Relator: Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler. 
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito 
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma 
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr. 
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo. 
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos 
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6° e 7° á Lei 11.039, 
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias". 
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador 
Chico Macena. 
Está realizada, portanto, a audiência pública. 
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e 
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart, 
de relatoria do Dr. Farah. 
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryann Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de 
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico 
Macena. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e 
relatoria do Vereador Chico Macena. 
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou 
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão 
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre 
Vereador. 
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat. 
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria 
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah. 
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relatoria do Vereador Chico Macena: "Dispõe 
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas' ou 
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06. 
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de 
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande 
Vereador. 
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo 
Fiorilo, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe 
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques 
Municipais, e dá outras providências". 
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos 
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. 
Item 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros 
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do 
vereador Aurélio Nomura. 
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar início à nossa sessão ordinária. 
Está encerrada a audiência pública. 
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PARECER No 	16-0742/2008 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPLITNA E MEIO AMBIENTE No 292/2007 

Objetiva o presente projeto de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves (PT), obriga o Executivo a instituir "Programa de Contenção e Preservação do 
Meio Ambiente" no âmbito das dependências da prefeitura. 

A característica do "Programa" compreende a redução e otimização do 
consumo de energia elétrica, consumo de água, consumo de papel. 

O consumo de energia elétrica será diminuído com a colocação de 
placas de absorção de energia solar e sensores em todas instalações. 

A água para lavagem, limpeza e reuso nos sanitários será captada das 
águas pluviais. 

O gasto de papel terá redução com a tramitação interna da 
documentação pelo Sistema TID — Tramitação Interna de Documentos, para garantir 
o bom andamento da Administração Pública. 

Para a implantação do "Programa" o Executivo terá 12 (doze) meses 
para instalação das exigências desta lei, excetuando as placas de energia solar que 
terão prazo de 36 (trinta e seis) meses para sua instalação. 

Foram realizadas duas audiências públicas conforme dispõe a Lei 
Orgânica do Município em 21/05/08 e 04/06/08, e foi observado quanto à legislação 
existente. 

A matéria é de interesse público, pois a sua implantação o Município 
estará economizando bens naturais que não havendo racionalidade no seu uso 
outras gerações sofrerão escassez dos mesmos. Protegerá o meio ambiente contra a 
degradação da matéria prima e bens naturais existente. 

Portanto, favorável é nosso parecer ao projeto apresentando. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 	 1,2-x2-ce. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0292-2007. 

O projeto de lei de autoria da nobre vereadora Claudete Alves "dispõe sobre o 
programa de contenção e preservação do meio ambiente nas dependências da 
Prefeitura Municipal de São Paulo" das administrações diretas, indiretas e 
autárquicas. 
A propositura determina a redução e otimização do consumo de energia elétrica, 
com a utilização de placas de absorção da energia solar e sensores em todas as 
suas instalações; de água através do aproveitamento das águas naturais para a 
realização da limpeza e vasos sanitários e de papel através da extinção da sua 
utilização para toda a documentação de tramitação interna. Determina ainda o 
prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses para a sua implementação. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 
pela legalidade. A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 
após duas audiências públicas opinou favoravelmente. 
Justifica a autora que a destruição da natureza através da contaminação e 
degradação dos ecossistemas crescem em um ritmo acelerado, motivo pelo qual 
torna-se necessário reduzir o impacto ambiental para a obtenção de um 
desenvolvimento ecologicamente equilibrado, em curto prazo, para todo o planeta. 
A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto 
lei. 

Sala Comissão de Administração Pública, em 10/0 VO 

Ver. Aurélio Nonra — Presidente Ver. José Rolim - Relator 
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REQUERIMENTO "D" N° 
	

13- RDS 
13- 00137/2009 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo 

Segue a lista anexa. 

Sala das Sessões, em 

Ver../Joa6-Antônio 
Líder d_a BeAcada do IDTL` 

• 



1 grk: 	,c2 
3 nc. w.m.1 .J4) Bancada e vereadores- 

ARA D'" D Relação dos Projetos para Desarquivam 
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eng/Stitrog rc  
F
- ,,SrfSF 

Bancada do PT 	
//ivic

.215`i.60ILHo 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
178 
229 
299 
334 
377 

PLO 12 
PR 29 
289 

PR 31 
425 
461 
511 
568 
642 
883 

24 
103 
229 
237 
261 
282 
283 

559 
723 
825 

PR 12 
PR 13 
PR 15 
PR 26 
PDL 64 

79 
186 

PR 14 
126 
213 
248 
253 
416 
511 

115 
166 
230 
369 
370 
410 

BETO CUSTÓDIO 512  
291 
368 

297 
348 554 

378 374 673 
379 375 774 

775 
849 
850 
851 
852 

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008 
PLO 02/97 32199 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01 
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06 

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07 
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34 
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66 
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79 
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99 
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144 
106/97 629 520 236 273 
121/97 636 543 237 297 
122/97 663 601 238 379 
228/97 714 692 280 438 
249/97 698 375 481 
252/97 727 381 606 
273/97 728 452 
276/97 793 508 
302/97 841 512 
303/97 891 533 
342/97 903 682 
352/97 767 
389/97 768 
439/97 778 
536/97 800 

CARLOS 547/97 806 
NEDER 604/97 848 

617/97 
683/97 
899/97 
908/97 
947/97 
959/97 
986/97 
1011/97 
1170/97 

PR 03/98 
PR 10/98 

39/98 
203/98 
239/98 
311/98 
340/98 
493/98 
494/98 
567/98 
576/98 
603/98 
747/98 
783/98 
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• Bancada de Vereadores 
' 

2002 2003 2004 2005 JRIRAMRA DE 10oV ,  
581 09 PR 13 PDL 03 :CRIag,r !nfl);: ' '!- , 	PR 0 PR 12 
591 PR 19 PR 14 PR 04 PR 07 RF ^ Pj.ic 0 .4 70 
618 PR 43 PR 15 PDL 04 PR 08 • F5 	̀1`.â )  77 
637 249 PR 19 13 PDL 09 PR 14 208 
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209 
639 399 71 23 96 49 210 
640 401 79 24 97 64 397 
641 439 110 25 98 65 398 
642 440 147 26 99 66 399 
643 441 167 27 PDL 100 67 445 

442 198 26 101 68 496 
475 199 27 102 69 601 
476 200 28 103 70 602 
561 206 29 104 71 671 
566 281 30 105 72 682 
5.67 298 31 106 73 
608 307 32 107 74 
609 308 42 108 75 
763 361 43 109 76 
764 387 PDL 54 110 77 
765 394 57 111 78 
798 395 PDL 82 112 79 
804 430 95 113 264 
805 453 165 114 265 
825 454 307 115 266 
844 455 321 116 267 

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268 
853 457 338 118 269 
898 458 373 119 270 
899 459 451 120 271 
901 461 585 121 272 

462 611 122 274 
463 702 622 275 
483 739 650 276 
488 743 651 277 

744 671 291 
809 672 292 
823 673 301 
824 358 

399 
400 
417 
418 
456 
512 
562 
714 
716 
717 
758 
759 
760 
761 

1 5 ,2 ,009 
?.6 
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2005 	2006 R. 	11 
PAULO 
FIORILO 

PDL 07 
PDL 08 
PDL 09 

15 
PDL 24 
PDL 42 

236 
427 
471 
491 
581 
596 
598 
620 
695 
814 
815 

01 
PR 18 

PDL 104 
359 
504 
636 
699 

04 
PLO 07 
PR 14 
PR 21 
PR 28 

512 
584 
677 
690 
699 
708 
738 
744 

PR 08 
PR 11 

74 
151 
195 
212 
213 
265 
277 
334 
360 
404 
425 
458 
508 
522 
559 
595 • 

• 

•622009 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	.")  c"-  

do processo n° 0-02 de  2OO , 	10  0 3 U "C -CUkC  /  Q.9 	 (a) 

tle1RAJARA DE FJ 	-•. 

SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 CONSULTOR Tt 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

... . 	 3.1.2009 

	

Ângela 	din Andreoni 

Secretária d Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  f 	/2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em,..!.e.de...l.Wlaf.tC.... de 200..9 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

14.03■1•1 

À Com. do 

• 	 .. 

Â.N G , 	E C )1? 	NI 
Secretária ri Apoio Le&islativo 

SGP-2 
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Obs o prazo par 	 ias. nas (estação • de r 
figo 6. 3 do Ritermos do 

Pedido de vistas ao Ver adOr / à Vereadora 

SPA ...... 

deferido n3 
 

Obs: pr2... 	 de 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 do R. 1.06_ og_01 

o dc :.,:: -:-.--.. rEi V'T T ::• - r ; à Wreadora , 	,I 
....-(7 ,1_ 

 def..-. - '...' 
.: Lt /  

~do §4r, 9.~ 63 do R_ t. / g. 

Pedid : 

IFINA;v, . 

2.71 

,ãrias Roberto da „ '...9 

sob n 

daí :. 

O b • • 

004,24~,r7,,,,,,A1.n • 	n:. 

Redistribuido ao nobre Vereador 

Pare Re;atar, 
Sala da Cornis. ,2. , : - ! 	' 

EIT1 ,3/ 

/ 08/09 

• 2 dias, nos 

•••••••••••■•■•■••■•••••••■ 

• 01.1,111.■■•• 

■••••■••••••• 

Within da Sil •T. avier 
T 	dministraii 

11.233 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

31 e folha de informação 

/.20 1/  



Ver. Robe o Trípoli, em 

4.  

rios Rodrigues, em 
residente da Comissão 

e Finanças e Orçamento 

Ver. A tonio 

Autorizo o encamin mento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 

Folha n°  32  do anexo 

do proc. n° 0'1 -0232. 

MATHIAS S. 
Técnico Administr .  

RF li .  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 292/2007: 

Municipal? 

proposta? 

1°) Existem atividades semelhantes em projeto ou já em curso na Administração 

2°) Qual o impacto orçamentário/financeiro decorrente da implementação da 

30) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Senhor Presidente, 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Interno. 

Ver. José P e Neto, em '57-  i(-3e. r-9-0! 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Folha n°  3‘k  do tIngX0 	 

do proc. n°01  - 4.) 	e 20 

MATE-IIAS 	ER 
Técnico Adininis 	o 

( 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
São Paulo, 07 de junho de 2011 

25- OF-SGP15 
25- 00253/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao deliberado pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 
Vossa Excelência fotocópia do PL n° 0292/2007, de autoria da Vereadora 
Claudete Alves, que "dispõe sobre o Programa de Contenção e Preservação 
do Meio Ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências", solicitando que nos envie subsídios para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

0)  Anexo: Fotocópia do PL 029i720 -  7 e do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

 

.cr, 

08 JUN 2011 

RECEE:310‘ 

RF I 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100- São Paulo - SP - CEP 01319-900 (11)3396-4216 - www.financasorcamento@camaraisp.govibr. 
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P99:ão" Atdo- 

São Paulo, 1 .1 de julho de 2011. 

GABINETE DO PREFEITO 

°Acto _A. J. 1. no  
Ref.: OF-SGP 15 ng 0253/2011 

; 1-  
Folha n. 	.--) 	Proc.- 

n*.  \'1,  4  À .)  de 201.) 

André hi,9:5,cç  
RF 1 1 \  

15- DOCREC 
15- 01888/2011 

Senhor Presidente 

1-4 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão g 

de Finanças e Orçamento acerca do Projeto de Lei n0 292/2007, de autoria da 

Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o Pro g rama de Contenção e --: 

Preservação do Meio Ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de g 

São Paulo, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifesta ção da Secretaria S 

Municipal de Planejamento, Or çamento e Gestão, dando conta da inviabilidade pjl. 

da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus g 
protestos de apre ço e consideração. 

\,ÇE S 	iE 
Secretário do Gover o Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Di gnpsimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 	Icgs 
Res 	07 
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DGSS.4 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO D41 

Folha de informação no 07 

Do memorando no 1096/2007 - ATL III 	 em 23.10. 

Ana PauLa 6.S. 

a_LLd 201 

nd M  Conforme solicitado as folhas 06 do presente, informo que o assAunr:oaat  
RF 	

U 

tratado, foi publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, conforme abaixo: 

• Decreto no 47.279/06 - DOC de 17.05.06 (institui o Programa Municipal de 

Uso Racional da Água) 

• Decreto no 47.684/06 - DOC de 15.09.06 (determina adoção de medidas 

destinadas ao controle do consumo e demanda de energia elétrica) 

• Lei no 14.267/07 - DOC de 07.02.07 (estabelece obrigatoriedade de 

instalação de equipamentos hidráulicos de consumo econômico, nas 

edificações da Administração Direta e Indireta) 

Por conta da lei acima apontada, recebemos da Assessoria Técnica do 
DGSS, uma lista de itens hidráulicos economizadores, para providenciar a 
especificação técnica dos mesmos, o qual já foi providenciado e está à disposição 
das Unidades da PMSP. 

Entendemos assim que, com a edição dos Decretos e lei acima apontados, 

• 
as Unidades da PMSP estão se adequando para atender as mesmas plenamente, 
com ações pontuais ou ainda ações da própria SMG, que visam padronizar e 
normatizar os procedimentos necessários à implantação do que determina a 
legislação em vigor. 

DGSS.4, em 23.10.07 

Sergio Antonio, ;:,áikio&,  
Diretor e 'ivis. • ecruca 

DGSS/AJ 
Sra. Assessora Jurídica ni. 

• 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 

Folha 1*±..1) 00  Proc. 

n°.23.2.-che 2021_ 

André  
RF 11' 

Folha de Informação n° 21 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Assunto: Projeto de Lei n° 292/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o Programa 

de Contenção e Preservação do Meio Ambiente nas dependências da PMSP. Pedido de subsídios. 

SEMPLA/ATEG 
Senhora Chefe da Assessoria Técnico Jurídico de Gestão 

Conforme solicitado pela Senhora Chefe de Gabinete, tenho a informar que 
diversas ações já foram adotadas, visando sempre o cumprimento das políticas publicas de 

preservação do meio ambiente. 

Alem das elencadas à folha 07, podemos acrescentar ainda: 

• 48.114/07 - DOC de 02.02.07 (cria Grupo de Trabalho visando a instituição de políticas de "compras Verdes" 

no Município de São Paulo) 

• 
14.439/07 — DOC de 20.06.07 (dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 

Administração Publica Municipal) 

• 
1144/PREF/07 — DOC de 19.12.07 (constitui Grupo de Trabalho Intersecretarial visando a regulamentação da 

Lei n 2  14.439/07, que dispõe sobre a reciclagem e a utilização do material reciclado na Administração Pública 

Municipal) 

• 
50.337/08 — DOC de 20.12.08 (regulamenta a lei 14.439/07, dispõe sobre a reciclagem e a utilização de 

material reciclado no âmbito da Administração Publica Municipal) 

• 14.898/09 - DOC de 04.02.09 (dispõe sobre a obrigatoriedade da PMSP coletar lampadas fluorescentes 

defeituosas para reciclagem e reaproveitamento em todas as dependencias publicas) 

• 50.977/09 — DOC de 07.11.09 (estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de 

produtos e subprodutos de madeira de origem nativa nas contratações da PMSP) 

• 51.456/10 — DOC de 04.05.10 (regulamenta a Lei n 2  14.898/09 que dispõe sobre a obrigatoriedade da PMSP 

coletar lampadas fluorescentes defeituosas para reciclagem e reaproveitamento em todas as dependencias 

publicas 

• 51.664/10 - DOC de 27.07.10 (regulamenta a Lei n2 14.723/08 que institui no Municipio de São Paulo, o 

Programa de Aproveitamento de Madeiras de Podas de Arvores - PAMPA) 

• 1001/GP/10 - DOC de 19.10.10 (constitui Grupo de Trabalho para estudar e propor medidas ao cumprimento 

do disposto nos artigos 12 e 22 do Decreto 51.456/10 - descarte de lampadas fluorescentes) 

do processo n°2011-0.161.358-7 em 30.06.2011 	 (a) 

° IA J 



André 
RF 11264 

Folha de Informaçao n° 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
PLANEJAMENTO, 

ENTO E GESTA() 

Do processo n° 2011-0.161.358-7 em 30.06.2011 

Folha n.  ) 4  00  PDC. 
P.). de 2007.  n•. 

(a) ____01,8L410111P-1.0.4 -41~1 01it 
k 	Nirát 444 

ricarrimOdán dm. bolor j 0419h- 

Verifica-se ainda que todas as ações adotadas pela COBES/DGSS estão 
planamente divulgadas no Portal da PMSP, no site da Secretaria, e ainda nas publicações 
realizadas mensalmente no Diário Oficial da Cidade. 

Dessa forma, tendo em vista que o assunto aqui tratado já está 
regulamentado no Âmbito Municipal, e que com as legislações vigentes as Unidades já estão 
praticando as compras sustentáveis, o uso racional de água e o controle do consumo de energia 
elétrica, entendo que o Projeto de Lei em questão, apesar de nobre, não deve prosperar, pelas 

ações já existentes atualmente. 

Era o que cabia informar. 

DGSS.G, 30 de junho de 2011. 

Sérgio AntonioiNrarjci, 
Direto, , 

Departamento de Gestão de Suprimentos e Serviços 

De acordo, encaminhe-se na forma proposta. 

COBES, 30.06.11 

Clemente Faga 
Coordenador 

Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços 



Folha n4 5 	00 proc. 

nQ. n- 11 - 	t de 20 t)i 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO ,  
ORCAMENTO E GESTA() 

Folha de informação n° 

do processo n°2011-0161.358-7 	 em  

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: 	
Projeto de Lei n° 292/07, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o 

Programa de Contenção e Preservação do Meio Ambiente nas dependências da 

PMSP. 

SEM PLAJATEG 
Senhora Chefe da Assessoria 

• 
Trata o presente da análise do Projeto de Lei n° 292/07, de 

autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o Programa de Contenção e 
Preservação do Meio Ambiente nas dependências da Prefeitura do Município de São 

Paulo. 

A propositura foi encaminhada a esta Pasta, para 

oferecimento das informações solicitadas em f1.03, a saber: 

1° - existem atividades semelhantes em projeto ou já em 

curso na Administração Municipal? 
2° - Qual o impacto orçamentário/financeiro decorrente da 

implementação da proposta? 
3° Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

SGM/ATL fez juntar ao presente cópia da manifestação 
anterior desta Pasta sobre a matéria, onde se verifica que o posicionamento foi no 

1111 	
sentido de propor o veto ao PL, por repetir disposições legais já existentes. 

O processo foi submetido à análise e manifestação da 
Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços, que relaciona em fls. 21/22 a 
legislação que rege a matéria no âmbito da Municipalidade, ressaltando que as 
diversas ações já foram adotadas, visando sempre o cumprimento das políticas 

públicas de preservação do meio ambiente. 

Esclarece, ainda, que todas as ações adotadas pela 
Coordenadoria — COBES/DGSS estão publicadas no Portal da PMSP, no site da 
Secretaria e nas publicações realizadas mensalmente no Diário Oficial da Cidade. 

Por último, destaca que em face da legislação vigente, as 
Unidades da PMSP já estão praticando as compras sustentáveis, o uso racional de 
água e o controle do consumo de energia elétrica, opinando pelo veto do PL em 

comento. 



Folha n °   	00 proc. 

n*.  - À -3)  de 20111 

Mero An4reti 
RF i1, 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTAO 

Folha de informação n° 

do processo n° 2011-0 161 358-7 em Y/ 1?72011 (Tar .  

Assim sendo, restaria prejudicada a resposta ao 2° 
questionamento de fl. 03, a respeito do impacto orçamentário/financeiro decorrente da 
implementação da proposta, tendo em vista que esse cálculo demandaria 
aprofundados estudos técnicos e Projeto de Engenharia, considerando, em especial, a 
previsão contida no inciso I do art. 2° do PL, quando se refere a utilização de placas 
de absorção de energia solar e sensores em todas as instalações da Administração 
direta, indireta e autárquica. 

Dessa forma, na mesma linha da manifestação da 
Assessoria Jurídica, anteriormente expendida, o presente está em condições de ser 
restituído a SGM/ATL, sugerindo o veto do PL apresentado. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 0 se julho de 2011 

C C- 
Cleusa Borges Pereira 

Assessor TécnicVo — SEMPLA/ATEG 
OAB/SP n° 72.527 

Senhor Secretário 

De acordo 

São Paulo, 0/ 6{,, 	cld 21)/1 . 

icj 
Paula Bar/reto Sarli 

Procuradora do Município 
Chefe da Assessoria Jurídica 

SEMPLA - ATEG 
OAB/SP 200.265 

Marcos G raldo atistela 
Coordenador Jurí. co - Substituto 

OAB/SP n° 114.287 
SEMPLA/COJUR 

2 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTA() 

Folha de informação n° 

do processo n°2011-0,161.358-7 

INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal 

ASSUNTO: 	
Projeto de Lei n° 292/07, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o 

Programa de Contenção e Preservação do Meio Ambiente nas dependências da 

PMSP. 

SGM — ATL 
Senhora Assessora Chefe 

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com a 
manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica de Gestão, que reflete a posição desta 

Pasta, a respeito do presente Projeto de Lei. 

São Paulo, 51 (>96 (f 

	4 

em t/ 7 

RUBENS CHAMMAS 
Secretário Municipal de Planejamento, 

Orçamento e Gestão 

3 



Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

C,ihs o prazo 

termos do § 3'. artigo ,3 do 
5 dias, nos 

Otb Vid 
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Ver. Fran 	o 
Relator Presidente 

Ver. Apton 	nato 

o Tripoli 	 Ver. Wadih Mutran Ver. Fedb 

Ver. A ib.de Fr-itas 

Ver. 	lio Miguel 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  292/2007 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, visa 
determinar que o Executivo institua o "Programa de Contenção e Preservação do Meio 
Ambiente" no âmbito das dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

De acordo com a propositura, o Programa compreenderá a redução e otimização: 
do consumo de energia elétrica, por meio da utilização de placas de absorção de 
energia solar e de sensores em todas as suas instalações; do consumo de água, 
através do aproveitamento das águas naturais (chuva) para a realização da limpeza e 
em vasos sanitários; e do consumo de papel, através da extinção da sua utilização 
para toda a documentação de tramitação interna. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias própAs, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em o2q)egÁ2-0/022 

17- RE-Lcom 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Pai 17- 01339. 12012 3396-4000 www.camara.sp.govbr 



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  c -3/ KYN7  /PÔR- 
Pág.  .1I C0L _  

Conferido 

ra Nice Rodrigues Ribeiro 
Assistente Parlamentar 

RF. 

SGP-2 1 

São Pau!c31 

:...stwormassenamesmartzsgmmtactr.ar~c~ranoimar 

RECEBiDO SGP-21 

rte
'  all 

A 

RF: 11.3d 

Vera N 	
rigues RNbeirry 

Assistente Parlarnentw 
RF. 

141615,121.2t1 nite141:1.112.C.4014.711} 	 275.1.6.41 

Segue(m) Juntados), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n 

a-- e folha de informação 
sob 

immuca 

Técnic 1 mI  
RF .401 

Au: 



do processo n°01-00292 

À SGP.33 
Sra Supervisora: 

ncaminho os autos do 
visto no artigo 275 

de 2007 
	

02 /01 /2013 	(a) 
	

fromaz 	 
Técnico 'fel'‘' istrativo 

RF 11.401 

rojeto de Lei n° 292/2007, para o arquivamento nos termos 
o regimento Interno. São Paulo, 02/01/13. 

Carlos Roberto 

4:720.63111. 1....R714.711.12.1.MILSMI.J... 

'2 

k 	SECRETAFNA DE DOCUMENTAÇÃO I 

1 	Si.SPERViSÃO DE ArslflUiV —  r.-RAL 
:' Requisitada em 	C2 	,---,;::. o 

Coill 	folias. 

L twrt.0 . 
L01.0 1  

OU 1SSV 
C.1!01.10 	JedV 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, ru ficado • o folha n°43 . 

Secretário de Apoio Legislat o — SGP.2 

• 

• Aparecido Ferreira 
Assistente Parlamentar 

RF101.075 


		2013-06-10T16:50:04-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




